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DEDICATÓRIA 

A TODOS OS 

POVOS INDÍGEN,AS 00 BRASIL, 

AOS QUE DESAPARECERAM 

E AOS QUE SOBREVIVERAM 

AO, GRANDE MASSACRE IMPOSTO 

PELO INVASOR EUROPEU 

E QUE HA QUASE CINCO SÉCULOS 

LUTAM E RESISTEM 

PELO DIREITO DE CONTINUAREM 

EXISTINDO COMO POVOS 

LIVRES, 

SOBERANOS, 

AUTODETERMINADOS, 

SENHORES OE SUA PRÓPRIA HISTÓRIA! 
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1 APRESENTAÇÃO 

1 A comunidade indígena brasileira vem, nos últimos anos, 

1 
despertando grande interesse nos antropólogos, etnólogos e pesquis~ 

dores de várias partes do mundo, não apenas pela riqueza e diversi­ 

dade cultural com que ela se apresenta, mas também pelo real risco 

1 de extermínio que recai sobre boa parte dessa comunidade. 

1 Em virtude da vinculação da questão indígena com o pro- 

blema da preservação do meio ambiente, da pressão internacional e 

1 da crescente organização desses povos, as autoridades brasileiras 

foram obrigadas a prestar maior atenção às reivindicações dos indí- 

1 genas, aos seus direitos fundamentais, em primeiro lugar à questão. 

da demarcação e regularização de suas terras. 

1 Longe ainda de estarem os problemas completamente resol 

vidas, é possível," contudo, afirmar que, no tocante àqueles enfren- 

1 tados pelas nações indígenas da Amazônia, alguns passos foram da-·. 

dos. 

1 No Nordeste, onde vivem cerca de 40.000 indígenas, are 

alidade é bem diferente. Distante da pressão internacional, a situ 

1 ação ·vivida pelas comunidades no Nordeste - particularmente as do. 

1 
Estado-de Pernambuco - é de penúria. Esquecidos, isolados e víti- 

mas das mais variadas e covardes agressões, os índígenas de Pernam- 

1 
buco sofrem ainda com a discriminação e a falta de assistência. A- 

pesar de todo esse quadro adverso, eles continuam resistindo, tan-· 

1 to através da preservação de seus ritos, costumes e tradições, como 

1 
pela luta em defesa de suas terras, cada dia mais ameaçadas pela vo 

racidade dos grandes fazendeiros e latifundiários da região. 

Infelizmente, muitos ainda identificam o índio como um 

1 ser primitivo, só encontrado na selva, nu e de arco e flecha na 

mão. É um estereótipo perigoso, produzido e difundido por aqueles 

1 que sempre estiveram interessados na anulação dos valores desses p~ 

vos que há milênios habitam nosso país. Convém aqui recordar a de- 

1 
1 
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• finição de indígena dada pelo conhecido etnólogo brasileiro Darcy 

Ribeiro. Utilizando o critério, amplamente aceito, da auto-identi- • ficação étnica, Ribeiro define como indígena '' ... aquela parcela da 

população que apresenta problemas de inadaptação à sociedade brasi- • leira, motivados pela conservação de costumes, hábitos ou meras le- 

• aldades que a vinculam a uma tradição pré-colombiana; ou, ainda 

mais amplamente, é todo indivíduo reconhecido como membro por uma 

• comunidade pré-colombiana que se identifica como etnicamente diver- 

sa da nacional e é considerada indígena pela população brasileira 

• com que está em contato11 • 

Pernambuco é o terceiro Estado, depois do Amazonas e do 

• Mato Grosso, de m~ior população indígena. São aproximadamente 

17.000 indígenas distríbuidos em sete comunidades: Atikum, Fulni-ô 

• Kambiwá, Kapinawá, Pankararu, Truká e Xukuru. Muito da cultura 

indígena está presente em nossa sociedade, inclusive no vaca 

• bulário, a comelar pelo próprio nome do Estado - Pernambuco - pala- 

vra de origem Tupi. Entretanto, pouco se sabe sobre esses índios, • como vi vem, onde vi vem, suas tradições, , seus costumes. Menos ainda 

sobre a onda de violência de que têm sido vítimas . • O presente trabalho não tem a pretensão de se constitu- 

• ir num documento pronto e acabado, nem é produto de um estudo de es 

pecialistas. Ele é resultado de urna pesquisa desenvolvida por uma 

• equipe do Instituto Brasileiro de Amizade e Solidariedade aos Povos 

- IBASP, realizada nas comunidades indígenas em Pernambuco entre os 

• meses de fevereiro e março de 1991, tendo como principais objeti- 

vos: 1) Informar a opinião pública nacional e internacional sobre 

• a dramática situação vivida atualmente pelas comunidades indígenas 

no Estado de Pernambuco; 2) Denunciar à sociedade e às autoridades 

• as agressões, perseguições praticadas contra a população indígena , 

que vêm se repetindo e ampliando no Estado, e 3) Contribuir, solid~ 

riamente, com a luta das nações indígenas em Pernambuco, e do Sra - • sil, na defesa de seus direitos, incluindo aqueles constitucional - • mente reconhecidos, mas até agora ignorados . 

• 
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Com esta modesta contribuição, esperamos - e temos çer 

teza de que obteremos - o necessário apoio à causa indígena por 

parte das entidades democráticas ~a sociedade civil, dos parlamen­ 

tares democratas e, quiçá, dos governos atuais. 

O problema indígena no Brasil é grave e exige solução 

urgente. Caso contrário, a dívida de quase 500 anos que o país 

tem para com os índios ficará, em pouco tempo, impossível de ser 

paga, simplesmente porque não haverá ninguém a quem resgatá-la. 

Recife, abril de 1991 
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QUEM SÃO, ONDE ESTÃO E QUANTOS SÃO OS INDÍGENAS EM PERNAMBUCO 

1 
1 

1 

Os Povos Indígenas no Estado de Pernambuco, atualmente 

em número de sete, são remanescentes das nações que originalmente o­ 

cupavam o Estado e sobre os quais pouco ainda se sabe, não apenas p~ 
lo fato de que nossos indígenas não possuiam uma linguagem escrita, 
mas principalmente devido à precariedade dos dados históricos dispo­ 

níveis. Além disso, não existe, por descaso ou falta de incentivo 
por parte dos órgãos competentes, uma pesquisa sistemática sobre o 

assunto, ao qual poucos pesquisadores têm se dedicado. 
Todos esses Povos Indígenas estão vivendo em condições 

bastante difíceis, alguns em estado de extrema miséria e sofrendo um 

rápido processo de descaracterização cultural. 

1 
1 

1 
1 * * * * * * * 

l 
1 

1 
AS ÁREAS INDÍGENAS EM PERNAMBUCO 

1 TOTAL DE ÁREAS INDÍGENAS 07 

l TOTAL DE HECTARES .•..••..••.•.......•.... 91.857 

TOTAL DA POPULAÇÃO (ESTIMADA) •••••••••••• 17.750 

* * * * * * * 
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* POVO ATIKUM 

ÁREA INDÍGENA ATIKUM 

Localização: Serra de Umã, no município de Floresta 

Are a 15.276 ha 

População 4.000 hab 

Nº Aldeias 16 (Alto do Umã, Jatobá das Damas, Samambaia, Jacaré, 
Lagoa Cercada, Casa de Telha, Baixão, Serra da Co - 
tia, Bom Jesus, Areia dos Pedras, Serra da Lagoinha, 
Serra Grande, Sítio Sabonete, Sítio Boa Vista, Oiti­ 
cica e Olho d'Água dos Padres) 

Dados Históricos: A presença dos Atikum na Serra do Umã data provave! 
mente do século XIX. Documentos de 1801 informam 

que estes índios, nessa época denominados Umãs, foram aldeados, junt~ 

mente com outros povos, na localidade conhecida por Olho d'Água da G~ 

meleira, ficando aí reunidos até 1819, quando foi abandonada após al­ 

gumas revoltas. 
Após 1819 tem início a dispersão de vários povos p~ 

lo sertão. Obrigados a procurar outros locais, devido as constantes 

perseguições, instalam-se finalmente na Serra, que a partir de então 
fica conhecida pelo nome de Umães ou Umãs. Data de 1858 uma informa­ 

ção do governo provincial sobre um aldeamento na área. 
Em 1949 são reconhecidos etnicamente e passam a vi­ 

ver na re~erva criada pelo antigo Serviço de Proteção ao Índio (SPI). 
Não se sabe ao certo a partir de que época passaram a ser denominados 

de Atikum. 

* * * * * * * 

Aldeia Alto jo Umã. índios Atikum buscando água na fonte . 
l 
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* POVO fULNI-Õ 

ÁREA INDÍGENA FULNI-Ô 

Localização: Cidade de Águas Belas e arredores, no município do mesmo 

nome 

Área · 11.506 ha 

População 3.000 hab 

01 aldeia central, contígua à cidade de Águas Belas e a 
Ouricuri, na qual permanecem durante três meses ao ano 

(setembro, outubro e novembro), dedicados aos seus ritu­ 

ais sagrados 

Dados Históricos: Os índios Fulni-ô, também conhecidos como Carijó ou 

Carnijó são, provavelmente, remanescentes de um po­ 
vo cuja denominação mais antiga era Carapotó. No final do século 

XVII ocupavam terras da Serra do Comunati, época em que foram catequi 
sacias. Por Carta Régia nº 33, de 05.06.1705, tinham direito a duas 

léguas em quadra de terra, abrangendo áreas onde mais tarde surgiriam 
as cidades de Caruaru, Gravatá, Taquaritinga e Brejo da Madre de Ce.Js. 

Por volta de 1855 surgem os primeiros conflitos 
quando suas melhores terras foram ocupadas por elementos não-índios a 

través de arrendamento. A cidade de Águas Belas desenvolveu-se a pa! 
tir de terrenos cedidos pelos índios à Igreja, que por sua vez os ar- 

Nº Aldeias 

rendavam aos não-índios. 

Em 04.11.1861, o Governo Imperial determina a extinção 
da aldeia devido aos constantes conflitos pela posse da terra e ab 
crescimento do povoado. A medida não é cumprida e no ano seguinte o 
governo dá novas instruções, desta vez para a distribuição de lotes 
de terras aos índios. 

A partir de 1897 é efetivada a demarcação da área, con - 
firmada pelo Decreto Estadual nº 637, de 20.07.1928. 

Reunidos numa só aldeia, a área é demarcada adrninistrati 
vamente pela FUNAI no ano de 1971, com 11.506 ha. 

Vista 
parcJal da 
aldeia 
principal dos 
Fulni-ô, em 
Águas Belas 
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• POVO KAMBIWÁ 

ÁREA INDÍGENA KAMBIWÁ 

~ Localização: Baixa da Índia Alexandra, entre os municípios de Inajá e 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

Ibimirim 

Are a 16.095 ha 

Populçação 1.200 hab 

Nº Aldeias Dois aglomerados, um em torno do Posto da Funai e o de 

Pereios, a 6 km da sede do Posto. Existe ainda um ou - 
tro, Tear, localizado fora dos limites da reserva 

Dados Históricos: Pertencentes ao tronco linguístico Macro-Jê, supõe- 
se que os Kambiwá sejam remanescentes do grande gr~ 

po Kariri. Até o início do século XIX viviam na região da Serra Ne - 

gra. Nessa época sofrem dura perseguição dos coronéis do Alto·sertão 

pernambucano e se dispersam. Anos depois passam a se agrupar em pe - 

quenos aldeamentos nos municípios de Floresta, Ibimirim e Inajá. 

Segundo tradição oral dos Kambiwá, entre 1922 e 
1928 foram expulsos da região pela Polícia Volante que perseguia Lam­ 
pião e seu bando, supondo que os índios fossem "coiteiros" do canga - 

ceiro. 
Somente na década de 50 são encontrados na localida 

de denominada Lagoa, próxima a área que hoje habitam. Suas roças 
eram freqüentemente invadidas e destruídas por fazendeiros locais. 
São, então, induzidos pelo Juiz de Direito local a venderem suas ter­ 
ras, por preços irrisórios, aos não-índios, como forma de evitar mais 
conflitos. Somente em 1971 é que são aldeados na reserva criada pela 
FUNAI. 

* * * • * * * 

1, 

••
• 

··-' ·~- 
,.Íl"\\. 

yista parcial da aldeia Kambiwá, em torno do Posto 
da FUNAI 



1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

11 
* POVO KAPINAWÁ 

ÁREA INDÍGENA KAPINAWÁ 

Localização: Sítio Mina Grande e adjacências, no município de Buíque 

Área 12.260 ha 

População 400 hab 

Nº Aldeias 01, apenas a do sítio Mina Grande 

Dados Históricos: Em tempos imemoriais, os Kapinawá ocupavam uma ex- 

tensa área na região próxima a atual sede do muni­ 
cípio de Buíque. Segundo tradição oral dos Kapinawá, eles moravam 

em pequenas palhoças, vivendo da agricultura de subsistência e da e~ 

ça que era abundante na região, produzindo, artesanalmente, seus u - 

tensílios de uso doméstico. 
As perseguições e o contato com o não-índio provo­ 

caram perdas significativas de suas tradições e costumes. No final 

do século XVII perderam quase todo o território devido a política CQ 
lonial portuguesa que doou várias sesmarias, como recompensa, aos 
"heróis" vencedores da Guerra dos Palmares. Somente em 1984 a área 

em que vivem atualmente foi identificada. 

* * * * * * * 

·Índígenas Kapinawá ao lado de uma habitação, tendo 
ao fundo úma parte da área Kapinawá. 
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* POVO PANKARARU 12 

ÁREA INDÍGENA PANKARARU 

Localização: Brejo dos Padres, nos municípios de Tacaratu e Petrolân­ 

dia 

Área 8.100 ha 

População 4.000 hab 

07 (Brejo dos Padres, Tapera, Serrinha, Marreca, Caldei­ 

rão, Bem-Querer e Cacheado) 

Dados Históricos: A referência mais antiga sobre os Pankararu data do 
século XVII, quando do surgimento da Vila de Tacara 

Nº Aldeias 

tu. Tacaratu foi, inicialmente, uma maloca ou ajuntamento de índios 

Pankararu, Umãs, Voues e Geriticó, todos pertencentes ao grupo lin 
guístico Kariri. Posteriormente, foram aldeados no lugar chamado Bre 

jo dos Padres, onde havia sido organizada uma missão dirigida por pa­ 

dres da congregação de São Felipe Nery. 
Já em 1855 são registrados os primeiros conflitos o 

casionados pela presença de posseiros nas terras doadas aos índios por. 

Carta Régia provavelmente do mesmo ano. 
A primeira demarcação, efetuada em 1879, prejudicou 

os Pankararu da mesma forma que a feita pelo extinto SPI décadas mais 

tarde. Os índios contestam essa demarcação e até hoje reivindicam a 

inclusão de uma faixa de terra pertencente à área imemorial. 

Vista parcial da Aldeia principal, Brejo dos Padres. 
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* POVO TRUKÁ 

AREA INDÍGENA NOSSA SENHORA DE ASSUNÇAO 

Localização: Ilha de Nossa Senhora de Assunção, rio São Francisco, mu 

nicípio de Cabrobó 

Área 1. 650 ha 

População 950 hab 

Nº Aldeias 01, em toda ilha 

1 Dados Históricos: As referências mais antigas sobre os Truká datam do 

século XVII, sempre localizados na região meridio - 

1 
1 

nal do rio São Francisco. Centro de relativa importância comercial 

já no século XVIII, Cabrobó contava com diversos aldeamentos fundados 

por missionários católicos, sendo a aldeia de Assunção fundada por 

volta de 1722. 1 Suas terras foram usurpadas através de ação ilícita 
de um juiz de Capellas, na qual .afirmava que os terrenos da aldeia e- 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

ram patrimônio da Matriz. As terras foram arrendadas, em praça por 

nove anos e o gado, também pertencente aos Truká, vendido. 

Em 1920, o Bispo de Pesqueira, afirmando ser dono 
da Ilha, vende-a ao Tte. Coronel João Parente de Sá. Em 1950, o SPI 

promove uma Ação de Nulidade de Venda, cumulativa com a de reivindic~ 

ção das terras da Ilha de Assunção. O processo tramita, até hoje, no 
TF~, com o recurso "Embargos de Declaração11, movido pela União Fede - 
ral. 

Num processo de reconquista, iniciado em 1981, os 
Truká recuperam parte de seu território original (6.000 ha) estando, 
hoje, de posse de 350 ha. -·~--~~~~~~~~~~~~~~---~~~~~~--- 

\ ... 
1 

yista parcial da Aldeia Truká. 
' 
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* POVO XUKURU 

ÁREA INDÍGENA XUKURU 

Localização; Serra do Ororubá, no município de Pesqueira 

Área 26.980 ha 

População 4.200 hab 

Nº Aldeias 17 (Canabrava, Brejinho, Gitó, Boa Vista, Goiabeira, Afe­ 

tos, Santana, Lagoa, Trincheira, Matinha, Caetano,Cal 
deirão, Retiro, São Brás, Canivete, Pé de Serra e Cim 
bres) 

Dados Históricos: A presença dos Xukuru na Serra do Ororubá ou Orubá , 
é, provavelmente, anterior a 1749, mas é neste ano 

que se tem as primeiras notícias do aldeamento desses índios. 

Em 1813 o Governo Imperial encerra a tutela aos Xuk~ 

ru, alegando que a Vila de Cimbres era muito pobre para alimentá-los . 
Em 1879, o governo declara a extinção da aldeia. As 

terras dos Xukuru são, então, entregues à Câmara da Regência de 

bres para redistribuição a título de venda ou cessão a pessoas 
índias. 

Cim­ 

não- 

No século XIX, os índios Xukuru, juntamente com ou - 
tros povos, participam da Guerra do Paraguai. Como recompensa, rece - 

bem, da Princesa Izabel, um documento de doação da Sesmaria de Ororu - 

bá. 
Após muitas reivindicações dos Xukuru, o SPI cria o 

Posto Indígena, em 1957, na Aldeia São José. 

Vista parcial da Comunidade Xukuru na Serra do Ororubá. 
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COMO VIVEM OS POVOS INDÍGENAS EM PERNAMBUCO 

- Alguns dados culturais, políticos, econômicos e sociais - 

LÍNGUA MATERNA 

Um dos mais fortes elementos de identificação étnica de 
um povo é a língua materna. Lamentavelmente, em Pernambuco, apenas 

os Fulni-ô preservam sua língua original. Os demais povos guardam ~ 

penas alguns vocábulos, usados, geralmente, por ocasião de seus ritu­ 
ais tradicionais. Ocasionalmente são utilizadas expressões mescladas 
com o português. 

Devido as constantes perseguições sofridas ao longo de 
quase cinco séculos de colonização, muitos indígenas foram obrigados 

a ocultar a identidade étnica, e, consequentemente, a língua. Outros 
fatores, como por exemplo, a catequese forçada e a dispersão, também 

contribuíram para que os indígenas deixassem de se comunicar através 
de suas línguas originais. 

MANIFESTAÇÕES CULTURAIS E RELIGIOSAS 

• 
No processo de aculturação, os indígenas sofr~ram a in - 

fluência cultural dos colonizadores, mas também a exerceram sobre os 

não-índios. A 11Quadrilha Junina", tão tradicional no Nordeste, é um 
exemplo claro dessa influência, presente também no vocabulário, dan - 
ças folclóricas e hábitos alimentares.' 

Um ritual característico a todos os povos indígenas do 
Nordeste é o Toré, dança em que todos participam, seja homem, mulher, 
velho ou criança. Comum a todas as nações de Pernambuco, o Toré é 
dançado ao ar livre, geralmente em lugar sagrado, com indumentária e 
instrumentos próprios, observando-se pequenas variações de uma nação 
para outra. Alguns povos o executam uma vez por semana, outros uma 
vez por mês ou em períodos mais elásticos. Em ocasiões festivas e 
momentos marcantes para os povos, o Toré é sempre dançado. 

Alguns Povos Indígenas mantêm ainda rituais específicos, 
como é o caso dos Pankararu, que realizam o 11 Curumi-Praiá", rito de i 
niciação dos segredos do culto para meninos em torno dos doze anos de 
ida d e , e a 11 Festa d o Um b u 11 , real i z a d a no primeiro sábado d o mês d e 
março, dança em que as homens têm de se mostrar ágeis e corajosas. Há 
ainda a "D anç a dos Bichos", onde os homens· imitam movimentos de vári­ 
os animais. 

A produção artesanal está em processo de retomada. Mui­ 
tos povos já produzem artesanatos - arco, fl~cha, balaio, cesto, bar­ 
duna etc.- de forma regular, como os Fulni-ô, os Xukuru e também os 
Kambiwá, que produzem também comercialização. 

A influência da religião católica e dos ritos afros é 
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bastante acentuada nos rituais indígenas. Na atualidade, constata-~se 

um forte sincretismo nas suas prátitas religiosas: uma verdadeira mi~ 

celânea de crenças, deuses, ritos e cânticos, comuns às religiões indí 
gena, católica e afro . 

SAÚDE E EDUCAÇÃO 

A assistência médica aos índios em Pernambuco é pratica - 

mente nula. Minados pela subnutrição, são vítimas de raquitismo, atrQ 
fia muscular, viroses diversas, verminoses etc., quadro aliás, que não 
diverge do vivido pela população camponesa do sertão nordestino. Nos 
postos indígenas é normal a falta de medicamentos, mesmo os mais ele - 

mentares, sem falar na ausência de médicos ou enfermeiras. Nos convê­ 
nios estabelecidos pela FUNAI com hospitais ou clínicas, o tratamento 
reservado aos indígenas chega a ser desumano. São frequentes as denú~ 
cias de mal atendimentos e discriminações. Nas aldeias mais afastadas 

dos centros urbanos, a falta de transporte tem, par vezes, sido fatal 
às vítimas de enfermidades. 

Na educação, a situação também não muda muito. Nas pau - 
cas escolas que a FUNAI mantém nas áreas indígenas, a precariedade é 
alarmante: falta de materiais pedagógicos, ausência frequente de pro­ 
fessores, prédios mal conservados, escolas distantes das aldeias etc .. 
Além disso, o ensino é feito nos moldes tradicionais que, não raras ve 
zes, passam uma visão deformada da cultura indígena . 

SITUAÇÃO SÓCIO-ECONÔMICA E ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-SOCIAL 
Todos os povos indígenas em Pernambuco vivem, basicamente, 

da agricultura. Os cultivas mais comuns são o milho, o feijão e a ma~ 

dioca. Na região do rio São Francisco plantam também arroz. Em algu­ 
mas áreas cultivam frutas e verduras. As técnicas de preparo do solo 

e plantio são rudimentares e não são fornecidos. incentivos nem implementas 
para tornar a agricultura indígena eficiente, lucrativa e variada. 

O principal da produção é para consumo. Apenas o excede~ 
te é comercializado nas feiras dos municípios mais próximos. Nas regi 
ões mais áridas, como as que vivem os Kambiwá e Atikum, a agricultur2~é 
paupérrima devido aos longos e frequentes períodos de estiagem . 

O crfatório doméstico é bastante comum, mas são poucas as 
\ 

aldeias que possuem gado . 

Um dos maiores obstáculos para um melhor desempenho da 
agricultura e pecuária indígena é a falta de terras férteis, poises - 
tas frequentemente estão ocupadas por ~nvasores, principalmente gran - 
des fazendeiros. 

A organização político-social dos povos indígenas em Per­ 
nambuco é praticamente a mesma: o cacique - autoridade política da 
comunidade; o pajé - autoridade espiritual; e as liderança~, membros 
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mais engajados na luta pela causa indígena. Alguns povos possuem ai~ 

da um Conselho, formado pelas lideranças mais expressivas e um vice - 

cacique. O número de membros dó ·conselho é variável, entre seis e do 

ze integrantes. 
A escolha do cacique é feita, via de regra, por eleição' 

direta, podendo ser destit~ído caso não atenda as expectativas da co­ 
munidade. Uma exceção observada na comunidade Fulni-ô: alí o cargo' 

de cacique e vitalício e hereditário . 
Nos últimos anos, principalmetne a partir de meados 90s 

anos 80, a mobilização política dos indígenas em Pernambuco e no Nor­ 
deste teve um crescimento significativo. Novas e capacitadas lidera~ 
ças estão surgindo a cada dia nas comunidades. Cresce a consciência' 

coletiva dos seus direitos inalienáveis. A presença de representan - 
tes dos povos indígenas em Pernambuco em encontros regionais e naciona­ 
is vem se multiplicando. Vencendo enormes obstáculos, desde a falta 
de recursos até tentativas de boicote realizadas pelo órgão tutor, os 

indígenas no Estado de Pernambuco e no Nordeste buscam uma forma de 
articulação política que lhes permita lutar pelos seus direitos em m~ 
lhores condições. Afinal, estão cada vez mais conscientes de que se­ 
rão eles próprios, organizados e unidos num mesmo ideal, que conseg..li­ 

rão o cumprimento de suas legítimas reivindicações . 

~~f----· 
Vista Parcial do 
Rio São Francisco, 
no município de 

Cabrobó . 

Vista parcial da 
área Kapinawá, 
tendo ao fundo a 
Rocha onde se encon­ 
tra o cemitério, o 
"gentio", e onde e­ 
exísten alg;res inscrl:_ 
ções que supõe-ses~ 
jam muito antigas. 

' • ·. ''\:J 

_ ...•• ~rtil: l 
•• 1 • • ~ IF"l. j . .. - . t· - ~ ,. --~w .. --~---~~ 
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TERRA: O PROBLEMA MAIOR 

• 

A questão da terra pode ser considerada como o epicentro 

de toda problemática indígena. A terra sempre foi - e continua se~ 
do - o principal vínculo e ponto de referência dos povos indígenas 
com o seu passado. Constitui a principal garantia para a sobrevi­ 

vência física e cultural desses povos. É da terra que colh~m seus 
alimentos para subsistência ou comercialização. É nela que encon­ 
tram as ervas medicinais para tratamento de males físicos e espiri­ 
tuais e, também, as plantas de cujas fibras confeccionam as vestes 

cerimoniais. 
A atual Constituição brasileira determina que sejam res­ 

peitados e protegidos os costumes, as tradições, a organização socl 
al, as crenças e as línguas dos povos indígenas, além de reconhecer 
o direito de posse sobre as terras que tradicionalmente ocupam, co~ 
siderando-as propriedade da União Federal, sendo vedada sua aliena 
ção ou alteração de sua destinação. 

Segundo a Constituição, terras indígenas 11São terras tr! 

dicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em cará - 
ter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as 

imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a 
seu bem-estar e as necessárias à sua reprodução física e cultural, 
segundo seus usos, costumes e tradições". (Art. 231, §lQ) 

Para que uma área seja considerada legalmente pertencen­ 
te a uma nação indígena é necessário que quatro procedimentos fundi 

árias sejam realizados. 
O primeiro deles é o da identificação. Nessa fase, são 

feitos estudos preliminares nos quais são indicados as peculiarida­ 

des culturais de cada grupo indígena, sua relação com o território, 
locais sagrados e históricos, atividades de subsistência e extrati­ 
vismo etc. Essa atividade está regulamentada pelo Decreto 94.495, 

de 23.09.87 . 
Aprovada a proposta da área, com a edição de Portaria In 

terministerial, vem a fase seguinte, da delimitação/demarcação, que 

consiste, em síntese, na descrição dos limites da área e na implan­ 
tação de marcos e placas indicativas. 

A terceira fase é a da homologação, efetivada através de 
ato do Presidente da República, que confirma a demarcação física da 
área. 

•• 

• • • 
• 

Finalmente, chega a vez da regularização, quando é proc~ 
dido o registro no Serviço da Patrimônio da União e no registro de 
Imóveis da Comarca onde está localizada a área indígena . 

Como se percebe, a demarcação/regularização das terras i~· 
dígenas é um processo lento e complexo. Além de consumir muito te~ 
po, esbarra, freqüentemente, nos entraves burocráticos e no desint~ 
ressedas autoridades responsáveis, especialmente quando se trata de 
terras indígenas localizadas na Região Nordeste . • • * * * * * * * 
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SITUAÇÃO FUNOIÃRIA DAS TERRAS INDÍGENAS EM PERNAMBUCO 

* POVO ATIKUM - A área dos Atikum só foi identificada em 1989. Atu­ 

almente, aguarda pronunciamento do Grupo de Trabalho 
Interministerial (GTI) sobre a proposta de delimitação. 
reivindicam urgente demarcação, inclusive como forma de 
rem da invasão de fazendeiros. 

É indefinido o número de posseiros na área, onde pr~ 

Os Atikum 
se protege - 

domina um clima de extrema violência. Várias mortes, devido a con- 
flitos de terra, foram registradas nos últimos anos. 

li 

* POVO FULNI-Ô - Demarcada pela FUNAI em 1971. Não há conflitos com 
posseiros ou fazendeiros. Existem, entretanto, sé­ 

rios atritos entre os índios e a Prefeitura de Aguas Belas por· ~u~~ 
tões de limites. 

É sintomático que a única área indígena efetivamen­ 

te demarcada em Pernambuco tenha, exatamente, o menor índice de vio­ 

lência. 

1111 
1111 

* POVO KAMBIWÁ - Em 1978, a FUNAI fez a primeira tentativa de demar­ 
car a área, contestada pelos índios. Como não fo - 

ram obedecidos os ditames legais, esta foi considerada sem validade, 
fazendo-se necessário realizar nova identificação e demarcação. 

A área dos Kambiwá está localizada em região inóspi 
ta e de difícil acesso. Fazendeiros ocupam parte de suas melhores 
terras. Em 1987, segundo a FUNAI, havia perto de 60 posseiros na á- 

' 
rea. 

* POVO KAPINAWÁ - Identificada e delimitada pela FUNAI em 1984, mas 
não foi submetida ao GTI por falta de levantamento 

fundiário e avaliação das benfeitorias dos ocupantes não-índios. No 

vo processo terá de ser feito. 
Quatro grandes fazendeiros ocupam as terras mais 

férteis da área Kapinawá. Registram-se graves conflitos pela posse 

da terra. 

• / 

• 

* POVO PANKARARU - A área Pankararu foi inicialmente demarcada em 
1940 pelo extinto SPI. O processo de demarcação 

foi considerado extremamente danoso para os índios, pois reduziu em 
mais de 6.000 ha a área doada pelo Governo Imperial, em 1879. 

Em julho de 1987 foi homologada pelo então Presi­ 
dente José Sarney uma área de apenas 8.100 ha, dos 14.294 ha perten­ 
centes aos Pankararu. Mesmo prejudicados, os índios fizeram acordo 
com a FUNAI no qual aceitavam os 8.100 ha, desde que os posseiros 
(mais de 2.000) que ocupam ilegalmente suas terras fossem retirados, 
o que até o momento não ocorreu . 

• • 



2d. 

* POVO TRUKÁ - Identificada em 1984 pela FUNAI. Entretanto, o l~· 
vantamento fundiário não atendeu as normas vigentes. 

sendo necessário a realização de um novo levantamento. 
Vários posseiros ocupam a área. A situação é tensa 

devido as ameaças e agressões praticadas por fazendeiros da região. 

• 

* POVO XUKURU - Identificada em 1989, não havendo ainda nenhum pro­ 
nunciamento do GTI sobre a proposta apresentada em 

relação a delimitação da área. 

Em 1990, foi firmado um acordo pacífico entre os í~ 
dios e posseiros (11 famílias). A saída destes últimos só depende 

agora da avaliação e indenização das benfeitorias aos ocupantes não­ 
índios. Apesar dos vários pedidos de ambas as partes à FUNAI, não 
foram tomadas, até o presente momento, nenhuma medida concreta. 

São freqüentes os incidentes com fazendeiros da re- 
gião. Várias lideranças, incluindo o cacique, estão ameaçadas de 
morte . 

• * * * * * * * 

• • • • • • • • • Ciança Xukuru 

• 
1 
1 
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VIOLÊNCIA CONTRA OS POVOS INDÍGENAS 

Registra-se, nos últimos anos, um alarmante aumento no 
índice de violência contra os povos indígenas em Pernambuco, inclu­ 
indo assassinatos. Apesar das repetidas denúncias públicas reali­ 

zadas pelos próprios índio~ e pelas entidades que lhes prestam a­ 

poio e solidariedade, a quase totalidade dos crimes e agressões co­ 

metidos contra os indígenas no Estado permanece impune. 
Ao lado da impunidade, preocupa, sobretudo, a indiferen­ 

ça e, na maioria dos casos, a omissão injustificada por parte d9 Ó! 
gão federal responsável pela assistência aos índios - a FUNAI. 

Espancamentos, ameaças de morte, apropriação ilegal de 
terras, constantes invasões de aldeias, ausência de assistência mé­ 
dico-hospitalar, de transporte e meios de comunicação, são algumas 

mazelas que continuam fazendo parte do cotidiano da maioria das co­ 
munidades indígenas em Pernambuco. Não bastasse isso, há ainda as 
tentativas de impedir a realização de seus rituais sagrados, com o 

objetivo de desarticular a união das comunidades. Nesse particular, 

insere-se a sórdida intenção de minar a resistência indígena atra - 
vés do aniquilamento de seus costumes e tradições - elementos funda 
mentais para preservação da identidade de uma nação. 

Vivendo, a maioria, em regiões áridas e de difícil aces­ 
so, os indígenas raramente têm condições de manter contato com ai~ 
prensa. Isolados e sem recursos, ficam, muitas vezes, dependendo 
das entidades não-governamentais de apoio para que as denúncias· de 

agressões sofridas cheguem ao conhecimento da opinião pública. 
A principal fonte geradora de violência contra os indíg~ 

nas é, como já dissemos, a questão da terra. Além da invasão de 
posseiros, grileiros e principalmente fazendeiros, os povos indíge­ 
nas em Pernambuco vêm enfrentando um novo e grave problema: o do 
plantio ilegal da maconha em suas terras no alto sertão. Uma pode­ 
rosa máfia vem atuando na região. Qualquer indivíduo, e pior ainda 
se for índio, que, por algum motivo, contrarie os interesses dos 
plantadores e traficantes, é logo eliminado por pistoleiros de alu­ 

guel. 
Elaborar uma lista completa dos crimes e agressões prati 

cados contra os indígenas em Pernambuco, ·além de exigir tempo para 
pesquisa e recursos, implicaria num considerável aumento de volume 
do presente trabalho. Por isso, optamos por uma indicação resumida 
dos principais atos de violência ocorridos no Estado nos últimos a­ 
nos. Ao final , anexamos documentos e extratos de notícias de jor­ 

nais locais, referentes aos acontecimentos citados. 

* * * * * * * 
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* ATIKUM 

Fevereiro/88 - o. jndio Abdon Leonardo da Silva denuncia que o chefe 
do posto indígena havia cancelado todo tipo de autorl 

zação para deslocamento dos índios, mesmo nos casos de doença. Na 

mesma declaração, prestada à FUNAI, Abdon denuncia que o posto indí- 
gena encontrava-se completamente abandonado, servindo de cassino e 
bar para os filhos do funcionário da FUNAI, Manoel Cirilo, e que o 
chefe do posto andava distribuindo carteiras de índio a pessoas não­ 
índias do município de Floresta. (Anexo 1) 

• 

Setembro/89 - Abdon Leonardo denuncia à Polícia Federal que o funcio- 
nário da FUNAI, Manoel Cirilo, e seus filhos, estavam' 

cultivando maconha na área indígena. Cirilo e um de seus filhos são 
presos, mas em menos de 30 dias são postos em liberdade. Segundo 11 
deranças Atikum, os criminosos foram soltos com a ajuda de dois advo 

gados contratados pela FUNAI. Ao sair da prisão, Cirilo afirma pu - 
blicamente que irá se vingar de Abdon. (Anexo 6) 

Fevereiro/90 - Abdon Leonardo da Silva é eleito cacique dos Atikum.O 

chefe do posto indígena nega a oficialização da elei­ 
ção. O novo cacique presta declaração à FUNAI, na qual faz novas d~ 
núncias sobre os desmandos que vêm ocorrendo na área. Por conta de~ 
sas denúncias, o líder Atikum passa a ser ameaçado de morte pelo che 
fedo posto e por Manoel Cirilo. (Anexo 2) • • Abril/90 - Em carta dirigida ao então presidente da FUNAI, Airton Al 

cântara, Gomes, o cacique Abdon Leonardo solicita imedia - 
tas providências para solucionar os graves problemas da comunidade , 

decorrentes das arbitrariedades cometidas pelos funcionários da 
FUNAI na área. Entre denúncias, informa sobre a utilização do veíc~ 
lo, destinado ao transporte dos índos, em benefício de pessoas não - 
índias. Faz um alerta scbre o fato CE já terem sido assassinados 8 (oito) 
índios em período recente, entre eles o ex-chefe do posto, Oduvaldo1 

Girão e sua filha de 19 anos (maio/84), com o detalhe de que todos ' 
os mortos foram antes ameaçados pelo funcionário Manoel Cirilo. A - 
lerta também, para a ameaça de morte que recai sobre sua pessoa e p~ 
de garantia de vida. (Anexo 3) 

• • • Abril/90 - O assessor da FUNAI, Cláudio Romero, remete carta ao pre- 
sidente do órgão, solicitando providências urgentes para' 

o drama dos Atikum .. Na mesma carta, Cláudio Romero pede que seja c~ 
municado ao Administrador da FUNAI em Garanhuns, Petrônio Machado,ao 
chefe do posto Indígena Atikum, Eugênio Bastos e ao funcionário da 
FUNAI, Manoel Cirilo "de qualquer coisa que ocorrer com o índio Ab - 
don Leonardo, seja atent~do, acidente ou qualquer outro tipo de incl 
dente em que ele venha sofrer ferimento ou mesmo perder a vida, os 
mesmos serão responsabilizados criminalmente perante a Justiça". (A­ 
nexo 4) 

• • • • 
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Dezembro/90 - O cacique Abdon Leonardo da Silva, de 29 anos, e seu i! 

mão Abdias João da Silva, de 25, são emboscados e cova! 
demente assassinados, pelas costas, com tiros de espingarda calibre 

12, por três homens em frente a casa de seus pais. A mãe dos índios, 
D. Beatriz Adelaide da Conceição, que saíra ferida do atentado, reco­ 
nhece dois dos pistoleiros, sendo um deles Raimundo Cirilo, filho de 
Manoel Cirilo. (Anexos 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12) 

• FULNI-Ô 

• 
Outubro/84 - Dois índios Fulni-ô, sendo um deles de menor idade, são 

barbaramente espancados, durante mais de quatro dias con 

secutivos, pela Polícia Militar de Águas Belas. (Anexo 13) 

Outubro/88 - Índios Tuxá, da Bahia, e Fulni-ô, de Pernambuco, acusam 
a FUNAI de não pagar devidamente as diárias para trata - 

menta médico dos índios. (Anexo 14) 

Outubro/88 - A índia Maria José Sarapó vem ao Recife para tratamen- 

• 
to de saúde. Ao chegar no IMIP, recebe a. notícia de· 

que só poderá ser atendida dentro de Uma semana. Sem recursos para a 
passag~m de volta ou hospedagem, apela à FUNAI que lhe nega o pedido. 

(Anexo 15) 

• Fevereiro/90 - O índio Tapuia Santxie, assessor técnico da Fundação 
Mata Virgem, acusa a FUNAI de reter dólares doados por 

entidades suiças aos Fulni-ô, destinados a implantação de um programa 
de atendimento a crianças indígenas. (Anexo 16) • • Maio/90 - Índios Fulni-ô acusam dirigentes da FUNAI de não terem ne - 

nhuma afinidade com as causas indígenas e reclamam a parti­ 
cipação dos índios na escolha do superintendente e administradores re 

gionais do órgão. (Anexo 17) • • Agosto/90 - Pouco ou nenhum interesse os governos estaduais demonstr2 
do pelas comunidades indígenas, mesmo em ocasiões que an­ 

tecedem eleições. (Anexo 18) 

• * KAMBIWÁ 

• Outubro/90 - O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA) nega pe- 
dido dos índios para utilização da Reserva Biológica de 

Serra Negra, localizada em área Kambiwá, para a prática de seus ritu­ 
ais sagrados. O IBAMA alega que os índios praticam caça a animais 
silvestres. (Anexos 19 e 20) • • Janeiro/91 - O índio Genildo Francisco de Assis é barbaramente tortu­ 

rado na Delegacia de Roubos e Furtos de São Luis (MA) du 
rante quatro dias. (Anexo 21) • • 
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Fevereiro/91 - A FUNAI retira o único transporte que servia a comuni~ 
dade Kambiwá, localizada em região de difícil acesso. 

Alega a FUNAI que o carro havia quebrado e não dispunha de verba para 
consertá-lo. O então superintendente do órgão, Lauri Camargo, lança 

uma nota na imprensa na qual afirma que as denúncias feitas pelo 
IBASP são.levianas e que o carro será devolvido no próximo mês. (Ane­ 

xo 22 e 23) 

Março/91 - A FUNAI não cumpre a promessa. A falta do carro concorre 
para a morte de dois membros da comunidade: Maria Cecília 

de 40 anos e uma criança de apenas um ano de idade. Doentes, não ti­ 

veram condições de receber socorro devido a falta de transporte, uma 
vez que até a única linha de ônibus que passava na estrada que corta 
a aldeia foi desativada. Revoltados, 17 Kambiwá foram, em comissão , 
até Garanhuns para exigir providências. O administrador local, além 

de atender de forma grosseira os integrantes da comissão disse desco­ 
nhecer a promessa da FUNAI. Em contato com a Superintendência, fi­ 
cou prometido, mais urna vez, aos índios, que o carro seria consertado 
e devolvido em poucos dias. (Anexo 24) 

* KAPINAWÁ 

Maio/88 - Os índios Lourival José Mariano, Lindalvo Bernardino da Sil 
va e o cacique Antônio José Monteiro são condenados pela 

morte de dois pistoleiros que obedeciam ordens do grileiro Zuza Tava­ 

res. As mortes ocorreram em 1982, como resultado de um conflito arma 
do entre índios e pistoleiros na localidade de Catimbau. 

1 

Após ocupar ilegalmente parte das melhores terras da área 
Kapinawá, o grileiro Zuza Tavares resolveu proibir a passagem dos ín­ 

dios para Catimbau, local onde costumeiramente iam comprar mantimen - 
tos. Revoltados com o fato de não poder circular em suas próprias 
terras, um grupo Kapinawá resolve ignorar a proibição. Em Catimbau , 

após fazer compras, o grupo é atacado a bala por pistoleiros contrat~ 
dos pelo grileiro. O grupo Kapinawá reagiu em legítima defesa. No 
tiroteio morreram os pistoleiros Luís José Siqueira e Josué Albuquer­ 
que Cavalcanti. O julgamento, realizado 6 anos depois, que condenou 
os índios a 56 anos de prisão, foi repleto de irregularidades. (Ane 
xos 25, 26 e 27) 

Junho/88 - Violentas chuvas derrubam 10 casas na aldeia Kapinawá dei­ 
xando desabrigadas cerca de 60 pessoas. A FUNAI alega não 

ter recursos para atender casos dessa natureza. (Anexo 28) 

Janeiro/89 - O índio Pedro Kapinawá é preso por vários dias, sofre 
torturas e lhe é negada assistência médica. (Folha de 

Pernambuco - 02.02.89) 

Dezembro/89 - Em carta aberta às autoridades competentes e ao povo em 
geral, lideranças Kapinawá pedem a destituição do chefe 

do Posto da FUNAI, Pedro Balbino, acusado de não cumprir com suas o- 
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brigações e de ter ótimo relacionamento com os grileiros que ocupam 
as terras indígenas. (Anexo 29) 

Fevereiro/91 - Índios K~pinawá reclamam da FUNAI providência parar~ 

tirada dos fazendeiros e grileiros que continuam ocu­ 
pando as melhores terras da comunidade. Nelas os índios não podem 
plantar nem praticar a pecuária .. Solicitam, também, o direito de a 
cesso a Catimbau para realizarem compras. (Anexo 24) 

* PANKARARU 

Fevereiro/88 - O tte. da PM, José Colares Pereira, após tomar a arma 
que o índio Francisco Luiz de Souza portava, atira em 

O Pankararu fica preso na delegacia sem atendimento médi 
30) 

sua perna. 
co. (Anexo 

Agosto/89 - Integrantes da comunidade Pankararu solicitam da FUNAI ~ 
gilização na retirada dos aproximadamente dois mil pos - 

seiros que invadiram suas terras, temerosos que o clima de tensão e­ 
xistente pudesse resultar em mortes, corno ocorreu em 1987. (Anexo 31) 

Novembro/Dezembro/89 - Trezentos posseiros derrubam a placa de iden- 
tificação da Aldeia Indígena erguida pelos 

Pankararu. A placa é reerguida pelos índios no início de dezembro , 
com proteção da Polícia Federal, mas é novamente derrubada. Vários 
marcos de concreto que delimitavam a área são quebrados. (Relatório 
do CIMI - Secretariado Nacional "A violência contra os Povos Indíge­ 

nas do Brasil em 1989") 

Meados/1990 - Lideranças Pankararu lançam um documento expondo os 
problemas enfrentados pela comunidade e exigem o cum - 

primento da lei por parte da FUNAI. (Anexo 32) 

Janeiro/91 - O servidor da FUNAI, Otávio Campelo de Oliveira, chefe 
administrativo do órgão em Paulo Afonso (BA), mantém a 

índia Pankararu, R.S.T., de 15 anos, em cárcere privado num aparta - 
menta em Recife, por vários meses, obrigando-a a manter relações se­ 

xuais com ele. (Anexo 33) 

Janeiro/91 - A Companhia de Eletricidade de Pernambuco (Celpe) corta 
o fornecimento de energia à área Pankararu. Os índios 

se revoltam e após várias negociações a energia é novamente ligada. 
(Anexo 34) 

it TRUKÁ 

Novembro/81 - O índio Antônio Pingô é morto a sangue frio quando re- 
zava no cemitério, pelos mortos, no dia de finados,por 

sobrinhos do fazendeiro Pedro Gomes de Sá. O filho de Antônio Pingô 
responde ao atentado. Do tiroteio saem mortos os fazendeiros Pedro 
Gomes e dois sobrinhos. (Diário de Pernambuco - 07.11.81) 
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Década de 80 - Apesar dos constantes apelos das índios à FUNAI, para 

demarcação da área, não são atendidos. A área, lacall 

zada na Ilha de Assunção, é paulatinamente invadida por posseiros e 

fazendeiros. 

Novembro/90 - O índio Truká Antonio Gilvan da Cruz é sequestrado de 
sua residência por elementos que se passavam por paliei 

ais federais. No dia seguinte é encontrado morto com visíveis sinais 

de tortura. (Anexo 35) 

Fevereiro/91 - Índios denunciam o envio, pela FUNAI, de remédios com 
prazo de validade vencido. Denunciam, também, que se­ 

mentes enviadas pela FUNAI não são distribuídas aos índios e que mui­ 
tas delas terminam apodrecendo no posto indígena. (Anexo 36) 

* XUKURU 

Outubro/88 - Índios Xukuru acusam fazendeiros de invadirem suas ter - 

ras com vistas a receberem indenizações posteriores,qua~ 
do da demarcação das mesmas como reservas indígenas. O índio Gentil 
Severiano é barbaramente surrado por capangas do fazendeiro Justo Fa­ 
rias. (Anexos 36 e 37) 

Outubr6/88 - Os Xukuru, em pé-de-gui~ra, exigem a demarcação de suas 
terras pela FUNAI, a contenção do avanço de projetos de 

pecuária, financiados pela SUDENE, em área que lhes pertence e a apll 

cação dos dispositivos da nova Constituição que garantem o respeito 

aos seus direitos históricos. 
Resgatando parte de sua história, os índios afirmam ter 

recebido do Imperador D. Pedro II, títulos de doação de suas terras 
mas que os mesmos foram surrupiados pelo funcionário do extinto SPI 
Cícero Cavalcanti. (Anexos 37, 38, 39, 40 e 41) 

Janeiro/89 - A pedido do Fazendeiro Eudim Bezerra para impedir a Da~ 
ça do Toré, policiais liderados pelo delegado Petrônio 

Góes, prendem ilegalmente e torturam dois Xukuru, Edilson Leite e Cí­ 
cero dos Santos. São ameaçados e proibidos de realizarem o culto. O 
fato é denunciado ao Secretário de Segurança Pública de Pernambuco.!~ 
quérito concluído em 13 de fevereiro acusa o delegado Góes de ser vi~ 
lento com os índios. O delegado é, então, transferido para outro mu 
nicípio. (Anexo 4~) 

Abril/89 - O fazendeiro Eudim Bezerra e mais dois capangas prometem 
assassinar o cacique Francisco de Assis Araújo (Chicão), 

bem como ameaçam outros Xukuru. (Relatório do CIMI - Secretariado Na­ 
e i o na l " A v i o l ê n c i a e o n t r a os P o v o s I n d í g e nas no 8 r a s i 1 em 19 8 9 " ) 

Dezembro/89 - Em carta aberta às autoridades competentes e ao povo em 
geral, lideranças Xukuru denunciam desmatamento, prati­ 

cado por fazendeiros, na área indígena. (Anexo 29) 


